
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 225967 - AP
(2025/0414371-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : RAFAEL RODRIGUES ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM  RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
PRISÃO  PREVENTIVA.  PEQUENA  QUANTIDADE  DE
ENTORPECENTE.  REINCIDÊNCIA.  INSUFICIÊNCIA.
DESPROPORCIONALIDADE DA CUSTÓDIA. SUBSTITUIÇÃO POR
MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  pelo  Ministério  Público

Federal contra decisão que deu provimento a recurso em habeas
corpus para revogar a prisão preventiva do recorrido, acusado de
tráfico de drogas, substituindo-a por medidas cautelares diversas,
em razão da pequena quantidade de entorpecente apreendido e da
ausência de fundamentação concreta suficiente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  definir  se  a

reincidência do agente, aliada à apreensão de pequena quantidade
de  droga,  é  suficiente  para  justificar  a  manutenção  da  prisão
preventiva.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  prisão  preventiva  exige  fundamentação  concreta

baseada  nos  requisitos  do  art.  312  do  CPP,  não  podendo  ser
utilizada como antecipação de pena.

4.  A  quantidade  de  droga  apreendida  (3,7g  de  cocaína)
revela  reduzida  gravidade  concreta  da  conduta,  não  sendo
suficiente, por si só, para justificar a custódia cautelar.

5.  A  reincidência  ou  existência  de  antecedentes,  embora
relevantes, não constituem fundamento autônomo idôneo para a
decretação  da  prisão  preventiva  sem  outros  elementos  que
evidenciem periculosidade concreta.

6.  A  ausência  de  violência  ou  grave  ameaça  na  conduta
reforça a desproporcionalidade da medida extrema.

7.  Medidas  cautelares  diversas  da  prisão  mostram-se
adequadas e suficientes para resguardar a ordem pública e evitar
reiteração delitiva no caso concreto.

IV. DISPOSITIVO
8. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 03 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 225967 - AP(2025/0414371-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : RAFAEL RODRIGUES ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO
PREVENTIVA. PEQUENA QUANTIDADE DE ENTORPECENTE.
REINCIDÊNCIA. INSUFICIÊNCIA. DESPROPORCIONALIDADE DA
CUSTÓDIA. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS.
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra

decisão que deu provimento a recurso em habeas corpus para revogar a prisão
preventiva do recorrido, acusado de tráfico de drogas, substituindo-a por medidas
cautelares diversas, em razão da pequena quantidade de entorpecente apreendido e
da ausência de fundamentação concreta suficiente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a reincidência do agente,

aliada à apreensão de pequena quantidade de droga, é suficiente para justificar a
manutenção da prisão preventiva.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva exige fundamentação concreta baseada nos

requisitos do  do CPP, não podendo ser utilizada como antecipação de pena. art. 312
4. A quantidade de droga apreendida (3,7g de cocaína) revela reduzida

gravidade concreta da conduta, não sendo suficiente, por si só, para justificar a
custódia cautelar.

5. A reincidência ou existência de antecedentes, embora relevantes, não
constituem fundamento autônomo idôneo para a decretação da prisão preventiva
sem outros elementos que evidenciem periculosidade concreta.

6. A ausência de violência ou grave ameaça na conduta reforça a
desproporcionalidade da medida extrema.

7. Medidas cautelares diversas da prisão mostram-se adequadas e
suficientes para resguardar a ordem pública e evitar reiteração delitiva no caso
concreto.

IV. DISPOSITIVO
8. Recurso desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL,
contra decisão de fls. 240-242, que deu provimento ao recurso em e substituiu a habeas corpus 
prisão preventiva do recorrido por cautelares diversas.
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Sustenta o recorrente que embora a quantidade de droga apreendida com o agravado
seja pequena, este possui histórico delitivo - condenação anterior pela prática do mesmo delito -
situação que justificaria a manutenção da medida extrema.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o envio do feito para apreciação
junto à Turma julgadora, de modo que seja restabelecida a custódia cautelar do réu.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso.

No mérito, contudo, a irresignação deixa de justificar-se, devendo a decisão atacada
ser mantida por seus próprios fundamentos.

A decisão ora agravada foi proferida nos seguintes termos (fls. 241-242):

De acordo com o  do CPP, presentes a prova da materialidade do crime e art. 312
indícios de autoria ( ), a custódia processual poderá serfumus comissi delicti
decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência
da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal (periculum libertatis
), extraindo-se da decisão que a decretou, transcrita no aresto recorrido (fls. 44-45):

[...] Os elementos constantes dos autos evidenciam a gravidade concreta da
conduta atribuída ao custodiado Rafael, que além de ser preso em flagrante
na posse de substância entorpecente, 20 porções de cocaína, conta com

, o que evidenciaoutra condenação, autos nº 0016783-45.2019.8.03.0001
não se tratar de um agente ocasional, mas sim de indivíduo que faz do modo
criminoso seu meio de vida.

Esse panorama revela a habitualidade criminosa do custodiado Rafael e
denota a sua periculosidade concreta e propensão à reiteração delitiva, o que
justifica maior rigor na análise das medidas a serem adotadas. A sua
condenação anterior demonstra que o custodiado persistiu na prática da
atividade ilícita, evidenciando indiferença ao ordenamento jurídico e às
reprimendas estatais e indicando que a condenação anterior, somada à nova
prisão em flagrante, constituem fortes indícios da sua dedicação habitual ao
crime, reforçando a necessidade de sua segregação cautelar, para prevenir a
continuidade da prática delitiva e para fins de garantia da ordem pública.[...]

 
Verifica-se que a custódia em apreço foi decretada, haja vista a apreensão com o

réu, ora recorrente, de 20 porções de cocaína, totalizando 3,7g (fl. 99), bem como a
existência de anotação penal pretérita, indicando a reiteração delitiva.

Todavia, a gravidade em concreto da conduta corresponde àquela que é inerente
ao próprio tipo penal e à prática delituosa, em situação que se exige maior descrição
para caracterização da periculosidade do agente.

Mesmo que a prisão preventiva possa se fundamentar na existência de
antecedentes prejudiciais, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo
outras ações penais em curso como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim,
garantir a ordem pública, no caso em si, entende-se que a reincidência, por si só,
seja insuficiente para sustentar o decreto prisional, mormente porque os fatos em
apreço ocorreram sem o emprego de violência ou grave ameaça contra pessoa e,
outrossim, da não relevante quantidade de entorpecente apreendido: 3,7g de cocaína
(fl. 99).

Assim, as circunstâncias que compõem o quadro retratado nos autos não
satisfazem a instrumentalidade da prisão preventiva, que se afigura desproporcional,
verificando-se a ocorrência de constrangimento ilegal, devendo ser concedida a
liberdade provisória e aplicadas medidas cautelares diversas da prisão. Nesse
sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA.
QUANTIDADE REDUZIDA DE DROGAS. RÉU REINCIDENTE. MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS. SUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
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1. Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do
Estado do Rio Grande do Sul contra decisão desta relatoria que deu
provimento ao recurso em habeas corpus, revogando a prisão preventiva do
recorrente, mediante a imposição de medidas cautelares previstas no art. 319
do CPP.

2. Em que pese as instâncias ordinárias terem mencionado o risco de
reiteração delitiva, tendo em vista que o réu é reincidente em crime doloso e
possui antecedentes policiais, a quantidade de drogas apreendidas na ocasião
do flagrante - 17 porções, pesando 78 g de maconha - não pode ser
considerada relevante a ponto de justificar a restrição total da sua liberdade,
sobretudo considerando que não há indícios de que ele integre organização
criminosa.

3. Assim, "[s]e a quantidade de droga apreendida é reduzida e estão
ausentes outros elementos que autorizem conclusão acerca do envolvimento
profundo ou relevante do agente com o tráfico de drogas, não se justifica a
prisão preventiva para resguardar a ordem pública" (HC n. 112.766/SP,
Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 6/11/2012,
DJe . 7/12/2012)

4. Além disso, cumpre lembrar que "[...] a reincidência, por si só, não é
fundamento válido para justificar a segregação cautelar" (PExt no HC 

 Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma,270.158/SP,
julgado em  DJe . 3/2/2015,  23/2/2015)

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da206.480/RS,

Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJEN de ) 12/2/2025,  18/2/2025.
 
DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE

ENTORPECENTES. 2,8G DE "CRACK". PRISÃO PREVENTIVA.
REINCIDÊNCIA NÃO É SUFICIENTE. ORDEM CONCEDIDA.

I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado visando à revogação da prisão preventiva de

acusado preso desde  por suposta apreensão de 2,80 g de "Crack". 17/07/2023,
A defesa alega ausência dos requisitos para manutenção da custódia
preventiva.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na legalidade e proporcionalidade da

manutenção da prisão preventiva do paciente, considerando a ausência de
gravidade concreta do fato e a reincidência.

III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva deve ser medida excepcional, aplicável somente

quando não for cabível a substituição por medidas cautelares alternativas.
4. A reincidência, por si só, não justifica a segregação cautelar, sendo

necessária a demonstração de periculosidade concreta.
5. A manutenção da prisão preventiva, sem a indicação de gravidade

concreta do fato, revela-se desproporcional. IV. ORDEM CONCEDIDA. .
(HC n.  relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,930.317/MG,

julgado em  DJe de ) 15/10/2024,  12/11/2024.
 

Diante do exposto, dou provimento ao recurso em  para revogar a habeas corpus
prisão preventiva de RAFAEL RODRIGUES ROCHA, mediante a aplicação de
medidas cautelares alternativas, previstas no  do CPP, a serem estabelecidas art. 319
pelo Juízo da  4ª Vara Criminal de Macapá (Processo n. 6073300-
55.2025.8.03.0001).

 
Observa-se que a prisão preventiva foi substituída por cautelares diversas diante da

desproporcionalidade da sua imposição diante  da inexpressiva quantidade de entorpecentes
apreendida (3,7g de cocaína).

Mesmo considerando a anterior anotação criminal do recorrido, já condenado em
2019 pela prática do mesmo crime, tal circunstância não justifica tão grave medida, uma vez que
a condenação já se mostra antiga e a prisão preventiva deve manter sua natureza excepcional. 

 Não é outro o entendimento de ambas as turmas criminais desta Corte superior:
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA.
QUANTIDADE REDUZIDA DE DROGAS. RÉU REINCIDENTE. MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS. SUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do
Rio Grande do Sul contra decisão desta relatoria que deu provimento ao recurso em
habeas corpus, revogando a prisão preventiva do recorrente, mediante a imposição
de medidas cautelares previstas no  do CPP. art. 319

2. Em que pese as instâncias ordinárias terem mencionado o risco de reiteração
delitiva, tendo em vista que o réu é reincidente em crime doloso e possui
antecedentes policiais, a quantidade de drogas apreendidas na ocasião do flagrante -
17 porções, pesando 78 g de maconha - não pode ser considerada relevante a ponto
de justificar a restrição total da sua liberdade, sobretudo considerando que não há
indícios de que ele integre organização criminosa.

3. Assim, "[s]e a quantidade de droga apreendida é reduzida e estão ausentes
outros elementos que autorizem conclusão acerca do envolvimento profundo ou
relevante do agente com o tráfico de drogas, não se justifica a prisão preventiva para
resguardar a ordem pública" (HC n.  Relatora Ministra ROSA WEBER,112.766/SP,
Primeira Turma, julgado em  DJe . 6/11/2012,  7/12/2012)

4. Além disso, cumpre lembrar que "[...] a reincidência, por si só, não é
fundamento válido para justificar a segregação cautelar" (PExt no HC 270.158/SP,
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em  DJe 3/2/2015,

.23/2/2015)
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,206.480/RS,

Quinta Turma, julgado em  DJEN de ) 12/2/2025,  18/2/2025.
 

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.

PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. APREENSÃO
DE 4 G DE COCAÍNA E 65 G DE MACONHA. MEDIDA
DESPROPORCIONAL. PRISÃO SUBSTITUÍDA POR CAUTELARES
DIVERSAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do
acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra,
automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual praticado (art.
313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e
fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se
possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os
meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. No caso em exame, o Magistrado de origem decretou a custódia cautelar do
ora agravado pela suposta prática de tráfico de drogas com base em elementos
concretos e idôneos - notadamente o risco de reiteração delitiva, extraído do fato de
o acusado ter anotações pretéritas por receptação. Todavia, esse fundamento não se
mostra bastante, em juízo de proporcionalidade, para manter o agravado sob o rigor
da cautela pessoal mais extremada, sobretudo porque foi apreendida pequena
quantidade de drogas em seu poder (4 g de cocaína e 65 g de maconha).

3. Considerando, portanto, que o delito não envolveu violência ou grave ameaça
contra pessoa e avaliando as circunstâncias em que supostamente praticado o crime
em questão, a prisão preventiva é desproporcional ao caso, uma vez que outras
medidas menos invasivas se mostram suficientes e idôneas para os fins cautelares,
especialmente para o objetivo de evitar a prática de novas infrações penais (art. 282,
I, do CPP).

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta991.330/RS,

Turma, julgado em  DJEN de ) 27/8/2025,  1/9/2025.
 
DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 2,8

G DE "CRACK". PRISÃO PREVENTIVA. REINCIDÊNCIA NÃO É
SUFICIENTE. ORDEM CONCEDIDA.

I. Caso em exame
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1. Habeas corpus impetrado visando à revogação da prisão preventiva de acusado
preso desde  por suposta apreensão de 2,80 g de "Crack". A defesa alega 17/07/2023,
ausência dos requisitos para manutenção da custódia preventiva.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na legalidade e proporcionalidade da

manutenção da prisão preventiva do paciente, considerando a ausência de gravidade
concreta do fato e a reincidência.

III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva deve ser medida excepcional, aplicável somente quando

não for cabível a substituição por medidas cautelares alternativas.
4. A reincidência, por si só, não justifica a segregação cautelar, sendo necessária

a demonstração de periculosidade concreta.
5. A manutenção da prisão preventiva, sem a indicação de gravidade concreta do

fato, revela-se desproporcional. IV. ORDEM CONCEDIDA.
.
(HC n.  relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado930.317/MG,

em  DJe de ) 15/10/2024,  12/11/2024.
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 225.967 / AP

Número Registro: 2025/0414371-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
60028343920258030000 60723772920258030001 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAFAEL RODRIGUES ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : RAFAEL RODRIGUES ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Documento eletrônico VDA57384097 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/06/2026 00:57:50
Código de Controle do Documento: ac0d4123-4abf-423a-9cf5-bf45b684820d



Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e  Messod  Azulay  Neto  votaram com a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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